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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
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Voluntario
1003-003.844 — 12 Se¢do de Julgamento / 32 Turma Extraordinéria
10 de agosto de 2023

VEOLIA WATER TECHNOLOGIES BRASIL LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Periodo de apuracao: 01/01/2010 a 30/12/2010

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA. ESCRITURACAO. LIVROS.
DOCUMENTOS. ELEMENTOS DE PROVA.

Incumbe ao interessado a demonstracdo, com documentacdo comprobatéria, da
existéncia do crédito, liquido e certo, que alega possuir junto a Fazenda
Nacional (art. 170 do Cdédigo Tributario Nacional). A escrituracdo mantida
com observancia das disposic¢Oes legais faz prova a favor do contribuinte dos
fatos nela registrados e comprovados por documentos habeis, segundo sua
natureza, ou assim definidos em preceitos legais.

PROVAS DE DIREITO CREDITORIO. OMISSAO DO INTERESSADO.
DILIGENCIA. IMPOSSIBILIDADE.

A realizacdo de diligéncia, no processo administrativo fiscal, ndo pode servir
para suprir a omissdo do interessado na apresentacdo de provas habeis e
idéneas do direito creditorio que alega possuir.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Marcio Avito Ribeiro Faria - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Méarcio Avito Ribeiro Faria,

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva

(Presidente)



  10880.940718/2015-11 1003-003.844 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 3ª Turma Extraordinária 10/08/2023 VEOLIA WATER TECHNOLOGIES BRASIL LTDA. FAZENDA NACIONAL CARF  Márcio Avito Ribeiro Faria  4.0.0 10030038442023CARF1003ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Período de apuração: 01/01/2010 a 30/12/2010
 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA. ESCRITURAÇÃO. LIVROS. DOCUMENTOS. ELEMENTOS DE PROVA.
 Incumbe ao interessado a demonstração, com documentação comprobatória, da existência do crédito, líquido e certo, que alega possuir junto à Fazenda Nacional (art. 170 do Código Tributário Nacional). A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais.
 PROVAS DE DIREITO CREDITÓRIO. OMISSÃO DO INTERESSADO. DILIGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
 A realização de diligência, no processo administrativo fiscal, não pode servir para suprir a omissão do interessado na apresentação de provas hábeis e idôneas do direito creditório que alega possuir.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Márcio Avito Ribeiro Faria - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Márcio Avito Ribeiro Faria, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário em face do Acórdão nº 16-97.842, proferido pela 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo � SP, que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestação de inconformidade (fls. 315/320).
Litigio instaurado a partir da apresentação tempestiva de Manifestação de Inconformidade contra o Despacho Decisório, de fl. 03, que não reconheceu a totalidade do pedido de restituição formulado através do PER nº 14295.35099.291216.1.2.03-5705, vinculado ao saldo negativo de CSLL apurado no ano calendário de 2011.
Devido ao fato de o pedido de restituição em comento ter sido precedido de declaração de compensação, a análise do crédito foi efetuada de forma eletrônica pelo sistema de processamento da Receita Federal do Brasil - RFB com base nas informações prestadas na DCOMP nº 00799.64707.300812.1.3.03-0554, como segue:

Relatou-se que não teria sido confirmada a parcela de R$ 1.012,83, correspondente à retenção na fonte vinculada ao CNPJ nº 04.455.015/0001-03.
Em sede de Manifestação de Inconformidade
Cientificado em 09/06/2015, alegou em apertada síntese, o seguinte:
o saldo negativo de CSLL, inicialmente apurado na DIPJ/2012, no valor de R$ 1.090.795,59;
após a identificação de erro na base de cálculo do 1RPJ e da CSLL do exercício de 2011, bem como erro imaterial nas antecipações de IRPJ e CSLL, ajustou as apurações dos referidos tributos, transmitindo a DIPJ/2012 ajustada como segue:

na DIPJ/2012 Retificadora ajustou a diferença imaterial de R$ 1.012,83 nas antecipações de CSLL, identificada pelas autoridades fiscais quando da homologação da DCOMP n° 00799.64707.300812.1.3.03-0554. Veja-se:

a partir do novo saldo negativo de CSLL apurado com a retificação da DIPJ/2012, transmitiu outro PER registrado sob o n° 14295.35099.291216.1.2.03-5705, visando a restituição da diferença de R$ 230.607,10.
Ambos os pedidos teriam sido analisados conjuntamente, por meio do Despacho Decisório n° 126774853, homologando: (i) parcialmente o crédito objeto das compensações declaradas na DCOMP 00799.64707.300812.1.3.03-0554, já que o crédito no valor imaterial de R$ 1.012,83 não foi reconhecido; e (ii) parcialmente o PER n° 14295.35099.291216.1.2.03-5705, cuja restituição foi limitada ao montante de R$ 84.214,12.
A Administração Tributária teria desconsiderado que  o PER em questão fundamenta-se na DIPJ retificadora apresentada em 29.12.2016, a qual, em razão do ajuste realizado, majorou o saldo negativo de CSLL e, por consequência, o direito creditório da ora Requerente, como acima identificado.
A d. DRJ esclareceu que mesmo intimado a retificar o PER/DCOMP nº 00799.64707.300812.1.3.03-0554, para incluir a informação de que detalhamento do crédito a ser considerado seria o constante do PER nº 14295.35099.291216.1.2.03-5705 a manifestante restou silente e assim, como alertado na intimação o PER (nº 14295.35099.291216.1.2.03-5705) ora guerreado foi vinculado ao PER/DCOMP nº 00799.64707.300812. 1.3.03-0554.
A matéria em questão cinge-se à manifestação de inconformidade do contribuinte, em face do não reconhecimento da totalidade do crédito indicado no PER nº 14295.35099.291216.1.2.03-5705, correspondente ao saldo negativo de CSLL apurado na DIPJ/2012 Retificadora, deduzido da compensação declarada na DCOMP nº 00799.64707.300812.1.3.03-0554.
A Requerente alega que a análise efetuada pela RFB não levou em consideração o saldo negativo apurado DIPJ/2012 Retificadora, transmitida em 29/12/2016.
Neste caminhar a d. DRJ, diante da falta de documentos que comprovem a procedência das alterações promovidas pela Requerente na DIPJ/2012, entendeu que o despacho decisório ora guerreado não mereceria reparos.
DO RECURSO VOLUNTÁRIO
Regularmente cientificada, eletronicamente por decurso de prazo em 18.11.2020 (Termo de Ciência Eletrônica por Decurso de Prazo de fl. 323), e inconformada apresentou recurso voluntário, em 17.12.2020, sustentando em síntese (fls. 327/335) 
Segundo a Recorrente a Autoridade Fiscal teria se negado a analisar os novos montantes de saldo negativo de CSLL informados quando da apresentação da DIPJ retificadora do exercício de 2012 (ano-base 2011), justificada pela alegação de que a retificadora ao ser apresentada poucos dias antes do decurso do prazo decadencial não deixaria tempo hábil para avaliar e analisar a regularidade das informações e montantes informados. 
Com efeito, a ora Recorrente teria apresentado a retificadora da DIPJ do exercício de 2012 em 29.12.2016, sendo que a declaração original teria sido apresentada em 29.6.2012.
Contudo, para a Recorrente a apresentação de DIPJ retificadora para o período em que foi gerado o saldo negativo da DIPJ reiniciaria o prazo decadencial, o que significaria que a Autoridade Fiscal estaria apta a analisar novamente as informações prestadas para reconhecer o montante do crédito pleiteado no PER 14295.35099.291216.1.2.03-5705. Entendimento  que já teria sido reconhecido pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, inclusive pela Câmara Superior desse Conselho (cita ementas).
Assim, defendeu que não se sustentaria a alegação de que a apresentação de Declaração Retificadora em momento supostamente próximo ao fim do prazo legal para homologação de suas informações impediria que as Autoridades Fiscais avaliassem os novos montantes indicados, inclusive permitindo a solicitação de informações adicionais, caso se entendesse que seriam necessárias para a confirmação do montante a restituir no PER.
DO CRÉDITO PLEITEADO
Sustentou que o crédito pleiteado é aquele objeto do PER 14295.35099.291216.1.2.03-5705 gerado a partir da retificação da DIPJ da Recorrente no exercício 2012 (ano-base 2011), no valor de R$ 230.607,10  que não havia sido identificada na DIPJ original.
A partir dessa retificação (já juntada aos autos) apresentada em 29.12.2016, o valor original do crédito decorrente de saldo negativo de CSLL de R$ 1.090.795,59 que havia sido informado na DCOMP foi retificado para R$ 1.321.402,69, gerando um crédito adicional de R$ 230.607,10.
Asseverou que a diferença a ser ressarcida decorreria de ajuste da base de cálculo da CSLL apurada naquele período, diferença essa decorrente de alguns equívocos na apuração da base para o cálculo da contribuição.
Aduziu que valores pleiteados na DCOMP no 00799.64707.300812.1.3.03-0554 e no PER no 14295.35099.291216.1.2.03-5705, em que pesem ter como base o valor de saldo negativo de CSLL do exercício de 2012, não são os mesmos. Os valores objeto do PER no 14295.35099.291216.1.2.03-5705 decorrem de ajustes da base de cálculo da CSLL identificados posteriormente, e que foram indicados na retificadora da DIPJ 2012.
E, prossegue a Recorrente, apesar de tratarem de valores diferentes, os pedidos da DCOMP e do PER foram analisados de maneira conjunta, reconhecendo-se apenas parcialmente o crédito do PER n° 14295.35099.291216.1.2.03-5705, cuja restituição foi limitada ao montante de R$ 84.214,12.
Afirmou que teria sido desconsiderado que o PER em questão tem como fundamento a DIPJ retificadora apresentada em 29.12.2016, a qual, em razão do ajuste realizado, majorou o saldo negativo de CSLL e, por consequência, o direito creditório da ora Requerente, como acima identificado.
Aduziu que a decisão da DRJ, pela manutenção do Despacho Decisório original, teria por base a alegação de que a retificação teria ocorrido poucos dias antes da ocorrência do prazo para revisão das informações prestadas, já refutada no tópico anterior.
E ao desconsiderar os valores objeto de retificação entregue (i) dentro do prazo permitido pela legislação, e (ii) que reabre o prazo para avaliação das informações prestadas estar-se-ia tolhendo o direito da Recorrente de reaver valores indevidamente recolhidos a maior.
Defendeu que a DIPJ como documento de auto declaração do contribuinte, que constitui os valores de tributos a recolher a título de IRPJ e CSLL (quando da época dos fatos), deveria ser acolhida como principal fonte de informação quanto aos valores devidos ou, neste caso, quanto aos valores indevidamente recolhidos, sujeitos à restituição.
Ante o exposto, requer seja dado provimento ao presente Recurso Voluntário para reconhecer a totalidade do valor pleiteado a restituir, tal como solicitado no PER no 14295.35099.291216.1.2.03-5705, em vista da demonstração de que esse montante foi regularmente informado na retificação da DIPJ do exercício de 2012.
É o relatório.
 Conselheiro Márcio Avito Ribeiro Faria, Relator.
Submete-se à apreciação desta Turma de Julgamento o recurso voluntário oferecido pela contribuinte VEOLIA WATER TECHNOLOGIES BRASIL LTDA.
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III, do art. 151, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, denominada Código Tributário Nacional � CTN. Assim, dele toma-se conhecimento.
Inicialmente insta destacar que o Saldo Negativo objeto do litigio da ordem, em valor originário, de R$ 1.089.782,76 é aquele  declarado no PER/DCOMP nº 00799.64707.300812.1.3.03-0554 que utilizou Crédito para Compensação em Valor Originário  de R$ 1.005.568,64, restando disponível R$ 84.214,12.
Como o PER nº 14295.35099.291216.1.2.03-5705 foi vinculado ao PER/DCOMP nº 00799.64707.300812.1.3.03-0554 o saldo restante deste, da ordem de R$ 84.214,12, foi totalmente consumido por aquele.
A Recorrente, por sua vez, defendeu que o Saldo Negativo correto seria, após a retificação de DIPJ, de R$ 1.321.402,69, diferente daquele declarado anteriormente da ordem de R$ 1.090.795,59 resultando em uma diferença a seu favor da ordem de 230.607,10.
Pois bem.
DA DIPJ RETIFICADORA ESCLARECIMENTOS
Neste ponto cumpre esclarecer que ao contrário do defendido pela Recorrente a ausência de analise dos informações prestadas na DIPJ Retificadora não foram por ausência de tempo hábil, mas sim pela ausência de documentação capaz de lastrear as reduções da adições da base de cálculo da CSLL levadas a cabo pela Recorrente, vejamos a decisão (grifei):
A análise da DIPJ Retificadora revela que o crédito apurado decorre da redução das adições à base de cálculo da CSLL (item 37 �Outras Adições�) de R$ 467.447.257,12 para R$ 463.770.750,30.
Não consta dos autos qualquer documento que justifique a alteração em tela.
Decorre daí que os pedidos, solicitações e declarações envolvendo reivindicação de direito creditório junto à Fazenda Nacional devem estar, necessariamente, instruídos com as provas do indébito tributário no qual se fundamentam, sob pena de pronto indeferimento, configurando-se imprescindível, no caso de retificação de DIPJ que envolva a redução do tributo / contribuição devidos seguida de majoração do saldo negativo, que seja comprovada a regular apuração do crédito indicado.
Os créditos declarados pelos contribuintes devem obrigatoriamente refletir a apuração corretamente escriturada, sujeitando-se, assim, à comprovação documental para aferição da certeza do crédito pleiteado.
Assim sendo, a prova do indébito tributário, fato jurídico a dar fundamento ao direito de repetição ou, no caso presente, à confirmação do saldo negativo apurado na DIPJ Retificadora, compete ao sujeito passivo.
Destarte, diante da falta de documentos que comprovem a procedência das alterações promovidas pela Requerente na DIPJ/2012, o despacho decisório ora guerreado não merece reparos.
DA COMPENSAÇÃO
Em se tratando de restituição/compensação, não se pode perder de vista que o reconhecimento de direito creditório contra a Fazenda Nacional exige averiguação da liquidez e certeza do suposto crédito. É de se notar que o Recurso Voluntário embute solicitação de desconstituição de confissão de dívida anterior e, nesse contexto, deve ela atestar que o direito de crédito aproveitado/solicitado na compensação/restituição tem apoio não só legal como documental.
Com a edição da Lei n.º 10.637/02, que deu nova redação ao art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação (§ 2º).
Ressalte-se que o chamado ônus da prova é da contribuinte no que tange à existência e regularidade do crédito com que pretendeu extinguir a obrigação tributária. Com efeito, ao pleitear junto à Autoridade Tributária a existência de um crédito capaz de extinguir um débito, o contribuinte assume a incumbência de demonstrar sua liquidez e certeza quando do exame administrativo, em consonância com o art. 170 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, denominada Código Tributário Nacional � CTN, in verbis:
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda
Neste sentido, encontramos jurisprudência exarada pelo egrégio Superior Tribunal de Justiça � STJ, assim disposta:
(...) o art. 170 do CTN estabelece certas condições à compensação de tributos .... A certeza e a liquidez dos créditos são requisitos indispensáveis para a compensação autorizada por lei, segundo o texto legal referenciado. .... (STJ. AGREsp 495012/AL. Rel.: Min. José Delgado. 1ª Turma. Decisão: 20/05/03. DJ de 30/06/03, p. 154.)
(...) A compensação posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Pública (art. 170, do CTN).� (STJ, 1ª T., AgRg no Resp 862.572/CE, Rel. Ministro LUIZ FUX, mai/08)
A respeito do tema, dispõe o Código de Processo Civil (CPC) Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, em seu art. 373:
Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
Como se percebe, a legislação previu a possibilidade de compensação de valores de tributos pagos indevidamente com valores relativos a tributos vincendos devidos pelo contribuinte. Em se tratando de tributos sujeitos a lançamento por homologação, os cálculos são feitos pelo próprio contribuinte, que apura seu crédito e efetua a compensação na sua contabilidade, sujeito a posterior fiscalização. É preciso, como afirmado inicialmente, que a origem de tais créditos seja idônea, clara, líquida e certa. É ônus do contribuinte apresentar os elementos indicativos de que os valores pretendidos efetivamente lhe tocam e estão aptos a ensejar o encontro de contas postulado.
Nessa toada, o principio da verdade material ou do formalismo moderado não pode ser invocado para inverter o ônus da prova, exonerando muito menos permitir que o contribuinte a seu alvedrio deixe de produzir as provas constitutivas dos seu direito, ainda mais quando não se está diante de processo de lançamento de tributo, mas de processos de restituição e compensação. Nestes, como visto alhures, o ônus probatório é do Recorrente. Aliás, é preciso reiterar que a Receita Federal oportunizou à contribuinte, em sede de Manifestação de Inconformidade e Recursal que demonstrasse a origem dos créditos pretendidos, porém a ora Recorrente não trouxe elementos comprobatórios suficientes de suas razões.
Não significa, contudo, que a administração tributária, em especial seus tribunais administrativos, deixe de aplicar a verdade material, muito pelo contrário, a verdade material, como principio que é, encontra-se aplicada, no caso concreto, à súmula CARF nº143, que amplia o rol probatório necessário à comprovação da compensação/restituição requerida.
Vejamos, que não basta a juntada de quaisquer documentos, os elementos trazidos aos autos devem guardar o devido valor probatório, para que juntos, documentos e argumentos, para além de provar, comprovar a certeza e a liquidez dos créditos que são requisitos indispensáveis para a compensação autorizada por lei, segundo o texto legal referenciado. 
Dessa forma, neste momento processual, para comprovar a liquidez e certeza do crédito informado no Pedido de Restituição é imprescindível que seja demonstrada na escrituração contábil-fiscal da contribuinte, baseada em documentos hábeis e idôneos, a existência do pretenso Saldo Negativo no período de apuração destacado, conforme previsto no art. 923 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR, aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 26 de março de 1999, transcrito a seguir:
Art. 923. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, §1º).
Já a informação prestada em DIPJ (original ou retificadora) é condição necessária, mas, diferentemente do alegado pela Recorrente e segundo jurisprudência pacificada neste e. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, não se presta para comprovação do crédito nela informado, inteligência da Súmula CARF nº 92:
A DIPJ, desde a sua instituição, não constitui confissão de dívida, nem instrumento hábil e suficiente para a exigência de crédito tributário nela informado.
Portanto, como a empresa sustenta a sua argumentação sem trazer aos autos elementos probatórios para a convicção da existência do direito creditório, resta a este julgador negar o pleito, na medida em que não ficou demonstrada a certeza e liquidez do pretenso crédito.
Não se trata aqui, de privilegiar o aspecto formal em detrimento da verdade material. Contudo, tendo em vista que a interessada pretende infirmar informações por ela própria prestadas, é necessário que a dita pretensão esteja calcada em provas documentais robustas.
Rejeitam-se as alegações trazidas pela Recorrente.
Ante todo o exposto, conhece-se do Recurso Voluntário para negar-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Márcio Avito Ribeiro Faria
 
 



FI. 2 do Acérdéao n.° 1003-003.844 - 12 Sejul/3% Turma Extraordinaria
Processo n® 10880.940718/2015-11

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario em face do Acdrddo n° 16-97.842, proferido pela 52
Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Sao Paulo — SP, que, por
unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade (fls. 315/320).

Litigio instaurado a partir da apresentacdo tempestiva de Manifestacdo de
Inconformidade contra o Despacho Decisoério, de fl. 03, que ndo reconheceu a totalidade do
pedido de restituicdo formulado atraves do PER n°® 14295.35099.291216.1.2.03-5705, vinculado
ao saldo negativo de CSLL apurado no ano calendéario de 2011.

Devido ao fato de o pedido de restituicdo em comento ter sido precedido de
declaracdo de compensacdo, a analise do crédito foi efetuada de forma eletrdnica pelo sistema de
processamento da Receita Federal do Brasil - RFB com base nas informacbes prestadas na
DCOMP n° 00799.64707.300812.1.3.03-0554, como segue:

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

DERAT SAD PALILD NO de Rastreamento: 577453
DATA DE EMISSAD: 0471042017

1-SUJEITD PASSIVD / INTERESSADD
CPF/ P HOME/HDME EMPRESARIAL

96,591 128/0001-46 WVEOLLA WATER TECHMWOLOGIES BROSIL LTDA

2-IDENTIFICADOR DD PER/DCOMP

PER/DDOMP COM DEMONSTRATIWO DE CREDITO |PERIOOD DE APURACAD DO CREDITO TIPO DE CREDITD Mo D0 PROICESSD DE CREDITO
Q0723 64707 300812, 1.3. 030054 Ewarcici 2012 - MAO1L2011 2 3112720 [5a 1cb Megativo de CSLL 10BE0-940, 718,/2015-11

3-FUNDAMENTACAQ, DECISAQ E ENQUADRAMENTD LEGAL

fnalisadas as infomagdes prestadss Mo documento acima ddere if fcado e considerands que a soma das parce las de compos igd oo crédito iNformadas
Mo FER/DOOMP chye sarf auf iciente pafa cofpfoval a guitagdo da contribyigdo social devida e a spufagio do salch Pegetiva, verif icog—se:

PARCELAT DE (OMPOSICAHD DO CREDITO INFORMAMONE MO PER/COIMP

PARC.CREDITO | R EXTERIOR RETEMZOES FOMTE  |PAGAMENTOS ESTIM.OOMP. SMP0  |ESTIM. PARCELAONS | DEM . COMPENGAQDES | SOMA PARC. ORED.
PERDOOM 0,00 369, 80,57 1.417.7908, 1 237, 422,04 0,00 495,925, 3 2.523. 58,23
DONFIRMADAS 0,00 36B. 1B7, 74 1.417.708, 237.422,04 0,00 495955, 91 2.522. 245, 40

Walor ariginal dao =aido megativa Nformedo ro PERY/DCOM® com demonstrat ivo da crédito: RE 1.090.795,58 Valor ma DIPJ: RE 1.090. 565,59
SoMatdrio das parcelas b coffpos igho oo crédito re DIPJ: RE 2.523. 258, 23

CSLL deyida: RE 1.432. 462 G4

Wa lor do saldo megat ivo disponive l= {Parce las corf irmadas 1imitedo ao somatdrio das parcelas re DIRJY - (CSLL dewida) Timitada ao memar valar
entre saldo negat v DIPJ e FER/DOOMP, observado gue quando este caloulo mesultar regativ, o valor serd zero.

Walor do =aldo megat ivo disponive : RE 1,089, 782,765

Inforfagdes cofiplefentares da andlise cb ofddito estdo dispofivels Ma pdgia iMmermet da Receita Federal, e Titegram este despacho.

Parwe do crédito recorec ido fol wtilizmdo em compensagies, razd pela gual cofceds restituigin/ressarc Mento parcial para o pedido
apresentado no PERDODMP: 14295, 35099, 291216, 1. 2.03-5108

Walor da restituighn/ressarc mento: RE 84,214, 12

Parfa inforfagdes cofiplefentares da analise cb ofddito, detalnamento b cofpensagdo efetysda e 1dentif icagdo chas PERYYDOWMP objeto da arélisa,
cofay1tar o erdefegn www. Feceita. fazerch . goy.bir, meny “Onde Encontro®, opgdo “FERDOOMPY, {1tem “PER/DOOMP- Despacho Dec tsdrio®.
I:%ﬁdr‘anbn:o Legal: Art. 168 da lei n® 5172, de 1985 (CTM). Art. 1°, ifciso [I do paragrafo 1% oo art. 69, art. 2B e 28 da Lei 9.430, da
1995, Art. 4% da INRFEN" 1.300, da 2012, Art. ™ da Led 9,430, ce 1995, Art, 43 da M FFB n° 1.300, de 202

Relatou-se que ndo teria sido confirmada a parcela de R$ 1.012,83,
correspondente a retencdo na fonte vinculada ao CNPJ n° 04.455.015/0001-03.

Em sede de Manifestacdo de Inconformidade
Cientificado em 09/06/2015, alegou em apertada sintese, o0 seguinte:

a) o saldo negativo de CSLL, inicialmente apurado na DIPJ/2012, no valor de R$
1.090.795,59;
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b) apos a identificacdo de erro na base de calculo do 1RPJ e da CSLL do
exercicio de 2011, bem como erro imaterial nas antecipacGes de IRPJ e CSLL,
ajustou as apuracdes dos referidos tributos, transmitindo a DIPJ/2012 ajustada

COMO segue:
Descricio | DIPJ Original | DIPJ Retificadora | Diferenga —RS
Base de calculo da CSLL 15.916.251,60 13.342.696,83 2.573.554,77
(Ficha 17/iinha 69) | | "
CSLL devida 1.432.462,64 1.200.842,71 231.619,93
(Ficha 17/linha72) | o n )
Antecipagdes de CSLL 2.523.258,23 2.522.245,40 1.012,83
(Ficha 17/linhas 79 a 82)

c) na DIPJ/2012 Retificadora ajustou a diferenca imaterial de R$ 1.012,83 nas
antecipacdes de CSLL, identificada pelas autoridades fiscais quando da
homologagdo da DCOMP n° 00799.64707.300812.1.3.03-0554. Veja-se:

Descrigiio | Valor—-R$
(a) Diferenga CSLL devida o | 23161993
(b) Diferenga Antecipagdes CSLL b ) 1.012,83
(c) Diferenca Saldo Negativo de CSLL (a —b) 230.607,10

d) a partir do novo saldo negativo de CSLL apurado com a retificagdo da
DIPJ/2012,  transmitiu  outro  PER  registrado sob o n°
14295.35099.291216.1.2.03-5705, visando a restituicdo da diferenca de R$
230.607,10.

e) Ambos os pedidos teriam sido analisados conjuntamente, por meio do
Despacho Decisorio n° 126774853, homologando: (i) parcialmente o crédito
objeto das compensacdes declaradas na DCOMP 00799.64707.300812.1.3.03-
0554, j& que o crédito no valor imaterial de R$ 1.012,83 n&o foi reconhecido;
e (ii) parcialmente o PER n° 14295.35099.291216.1.2.03-5705, cuja
restituicdo foi limitada ao montante de R$ 84.214,12.

f) A Administracdo Tributaria teria desconsiderado que o PER em questdo
fundamenta-se na DIPJ retificadora apresentada em 29.12.2016, a qual, em
razdo do ajuste realizado, majorou o saldo negativo de CSLL e, por
consequéncia, o direito creditorio da ora Requerente, como acima identificado.

A d. DRJ esclareceu que mesmo intimado a retificar o PER/DCOMP n°
00799.64707.300812.1.3.03-0554, para incluir a informacgdo de que detalhamento do crédito a
ser considerado seria 0 constante do PER n°® 14295.35099.291216.1.2.03-5705 a manifestante
restou silente e assim, como alertado na intimagdo o PER (n° 14295.35099.291216.1.2.03-5705)
ora guerreado foi vinculado ao PER/DCOMP n° 00799.64707.300812. 1.3.03-0554.

A matéria em questdo cinge-se a manifestacdo de inconformidade do contribuinte, em
face do ndo reconhecimento da totalidade do crédito indicado no PER n°
14295.35099.291216.1.2.03-5705, correspondente ao saldo negativo de CSLL apurado
na DIPJ/2012 Retificadora, deduzido da compensacdo declarada na DCOMP n°
00799.64707.300812.1.3.03-0554.
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A Requerente alega que a analise efetuada pela RFB néo levou em consideragdo o saldo
negativo apurado DIPJ/2012 Retificadora, transmitida em 29/12/2016.

Neste caminhar a d. DRJ, diante da falta de documentos que comprovem a
procedéncia das alteracdes promovidas pela Requerente na DIPJ/2012, entendeu que o despacho
decisorio ora guerreado ndo mereceria reparos.

DO RECURSO VOLUNTARIO

Regularmente cientificada, eletronicamente por decurso de prazo em 18.11.2020
(Termo de Ciéncia Eletrénica por Decurso de Prazo de fl. 323), e inconformada apresentou
recurso voluntario, em 17.12.2020, sustentando em sintese (fls. 327/335)

Segundo a Recorrente a Autoridade Fiscal teria se negado a analisar 0S novos
montantes de saldo negativo de CSLL informados quando da apresentacdo da DIPJ retificadora
do exercicio de 2012 (ano-base 2011), justificada pela alegacdo de que a retificadora ao ser
apresentada poucos dias antes do decurso do prazo decadencial ndo deixaria tempo habil para
avaliar e analisar a regularidade das informacdes e montantes informados.

Com efeito, a ora Recorrente teria apresentado a retificadora da DIPJ do exercicio de
2012 em 29.12.2016, sendo que a declaracdo original teria sido apresentada em
29.6.2012.

Contudo, para a Recorrente a apresentacdo de DIPJ retificadora para o periodo em
que foi gerado o saldo negativo da DIPJ reiniciaria o prazo decadencial, o que significaria que a
Autoridade Fiscal estaria apta a analisar novamente as informac6es prestadas para reconhecer o
montante do crédito pleiteado no PER 14295.35099.291216.1.2.03-5705. Entendimento que ja
teria sido reconhecido pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, inclusive pela Camara
Superior desse Conselho (cita ementas).

Assim, defendeu que ndo se sustentaria a alegacdo de que a apresentacdo de
Declaracdo Retificadora em momento supostamente proximo ao fim do prazo legal para
homologacdo de suas informacgdes impediria que as Autoridades Fiscais avaliassem 0s novos
montantes indicados, inclusive permitindo a solicitagdo de informac6es adicionais, caso se
entendesse que seriam necessarias para a confirmacéo do montante a restituir no PER.

DO CREDITO PLEITEADO

Sustentou que o crédito pleiteado é aquele objeto do PER
14295.35099.291216.1.2.03-5705 gerado a partir da retificacio da DIPJ da Recorrente no
exercicio 2012 (ano-base 2011), no valor de R$ 230.607,10 que ndo havia sido identificada na
DIPJ original.

A partir dessa retificacdo (ja juntada aos autos) apresentada em 29.12.2016, o valor
original do crédito decorrente de saldo negativo de CSLL de R$ 1.090.795,59 que havia
sido informado na DCOMP foi retificado para R$ 1.321.402,69, gerando um crédito
adicional de R$ 230.607,10.

Asseverou que a diferenca a ser ressarcida decorreria de ajuste da base de calculo
da CSLL apurada naquele periodo, diferenca essa decorrente de alguns equivocos na apuracgdo da
base para o célculo da contribuic&o.
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Aduziu que valores pleiteados na DCOMP no 00799.64707.300812.1.3.03-0554 e
no PER no 14295.35099.291216.1.2.03-5705, em que pesem ter como base o valor de saldo
negativo de CSLL do exercicio de 2012, ndo sdo os mesmos. Os valores objeto do PER no
14295.35099.291216.1.2.03-5705 decorrem de ajustes da base de calculo da CSLL identificados
posteriormente, e que foram indicados na retificadora da DIPJ 2012.

E, prossegue a Recorrente, apesar de tratarem de valores diferentes, os pedidos da
DCOMP e do PER foram analisados de maneira conjunta, reconhecendo-se apenas parcialmente
o0 crédito do PER n°® 14295.35099.291216.1.2.03-5705, cuja restituicdo foi limitada ao montante
de R$ 84.214,12.

Afirmou que teria sido desconsiderado que o PER em questdo tem como
fundamento a DIPJ retificadora apresentada em 29.12.2016, a qual, em razao do ajuste realizado,
majorou o saldo negativo de CSLL e, por consequéncia, o direito creditério da ora Requerente,
como acima identificado.

Aduziu que a decisdo da DRJ, pela manutengdo do Despacho Decisério original,
teria por base a alegacdo de gue a retificacdo teria ocorrido poucos dias antes da ocorréncia do
prazo para revisdo das informacgdes prestadas, ja refutada no topico anterior.

E ao desconsiderar os valores objeto de retificacdo entregue (i) dentro do prazo
permitido pela legislacdo, e (ii) que reabre o prazo para avaliagdo das informagOes prestadas
estar-se-ia tolhendo o direito da Recorrente de reaver valores indevidamente recolhidos a maior.

Defendeu que a DIPJ como documento de auto declaragdo do contribuinte, que
constitui os valores de tributos a recolher a titulo de IRPJ e CSLL (quando da época dos fatos),
deveria ser acolhida como principal fonte de informacgédo quanto aos valores devidos ou, neste
caso, quanto aos valores indevidamente recolhidos, sujeitos a restituicao.

Ante 0 exposto, requer seja dado provimento ao presente Recurso Voluntério para
reconhecer a totalidade do valor pleiteado a restituir, tal como solicitado no PER no
14295.35099.291216.1.2.03-5705, em vista da demonstracdo de que esse montante foi
regularmente informado na retificacdo da DIPJ do exercicio de 2012.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcio Avito Ribeiro Faria, Relator.

Submete-se a apreciacdo desta Turma de Julgamento o recurso voluntéario
oferecido pela contribuinte VEOLIA WATER TECHNOLOGIES BRASIL LTDA.

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n°® 70.235, de 06 de
marcgo de 1972, inclusive para os fins do inciso 111, do art. 151, da Lei n®5.172, de 25 de outubro
de 1966, denominada Cddigo Tributario Nacional — CTN. Assim, dele toma-se conhecimento.
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Inicialmente insta destacar que o Saldo Negativo objeto do litigio da ordem, em
valor originario, de R$ 1.089.782,76 € aquele declarado no PER/DCOMP n°
00799.64707.300812.1.3.03-0554 que utilizou Crédito para Compensacdo em Valor Originario
de R$ 1.005.568,64, restando disponivel R$ 84.214,12.

Como o PER n° 14295.35099.291216.1.2.03-5705 foi vinculado ao
PER/DCOMP n° 00799.64707.300812.1.3.03-0554 o saldo restante deste, da ordem de R$
84.214,12, foi totalmente consumido por aquele.

A Recorrente, por sua vez, defendeu que o Saldo Negativo correto seria, apos a
retificacdo de DIPJ, de R$ 1.321.402,69, diferente daquele declarado anteriormente da ordem de
R$ 1.090.795,59 resultando em uma diferenca a seu favor da ordem de 230.607,10.

Pois bem.
DA DIPJ RETIFICADORA ESCLARECIMENTOS

Neste ponto cumpre esclarecer que ao contrario do defendido pela Recorrente a
auséncia de analise dos informagdes prestadas na DIPJ Retificadora ndo foram por auséncia de
tempo habil, mas sim pela auséncia de documentacéo capaz de lastrear as reducdes da adi¢bes da
base de calculo da CSLL levadas a cabo pela Recorrente, vejamos a deciséo (grifei):

A andlise da DIPJ Retificadora revela que o crédito apurado decorre da reducdo das
adicOes a base de calculo da CSLL (item 37 “Outras Adi¢des”) de R$ 467.447.257,12
para R$ 463.770.750,30.

Né&o consta dos autos qualquer documento que justifique a alteracdo em tela.

Decorre dai que os pedidos, solicitacBes e declaracdes envolvendo reivindicagdo de
direito creditério junto a Fazenda Nacional devem estar, necessariamente, instruidos
com as provas do indébito tributario no qual se fundamentam, sob pena de pronto
indeferimento, configurando-se imprescindivel, no caso de retificagdo de DIPJ que
envolva a reducdo do tributo / contribuicdo devidos seguida de majoracdo do saldo
negativo, que seja comprovada a regular apuracdo do crédito indicado.

Os créditos declarados pelos contribuintes devem obrigatoriamente refletir a apuracéo
corretamente escriturada, sujeitando-se, assim, a comprovagdo documental para aferigdo
da certeza do crédito pleiteado.

Assim sendo, a prova do indébito tributario, fato juridico a dar fundamento ao direito de
repeticdo ou, no caso presente, & confirmacdo do saldo negativo apurado na DIPJ
Retificadora, compete ao sujeito passivo.

Destarte, diante da falta de documentos que comprovem a procedéncia das
alteragGes promovidas pela Requerente na DIPJ/2012, o despacho decisorio ora
guerreado ndo merece reparos.

DA COMPENSACAO

! A Requerente néo retificou 0 PER/DCOMP n° 00799.64707.300812.1.3.03-0554, para incluir a informacao de que
detalhamento do crédito a ser considerado é o constante do PER n° 14295.35099.291216.1.2.03-5705.

Assim, como alertado na intimacdo o PER ora guerreado foi vinculado ao PER/DCOMP n° 00799.64707.300812.
1.3.03-0554.
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Em se tratando de restituicdo/compensacdo, ndo se pode perder de vista que o
reconhecimento de direito creditorio contra a Fazenda Nacional exige averiguacdo da liquidez e
certeza do suposto crédito. E de se notar que o Recurso Voluntario embute solicitacdo de
desconstituicdo de confissdo de divida anterior e, nesse contexto, deve ela atestar que o direito de
crédito aproveitado/solicitado na compensacao/restituicdo tem apoio ndo s6 legal como
documental.

Com a edicdo da Lei n.° 10.637/02, que deu nova redacdo ao art. 74 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996 a compensacdo declarada & Secretaria da Receita Federal
extingue o crédito tributario, sob condicéo resolutoria de sua ulterior homologacéo (8 2°).

Ressalte-se que o chamado 6nus da prova é da contribuinte no que tange a
existéncia e regularidade do crédito com que pretendeu extinguir a obrigacdo tributaria. Com
efeito, ao pleitear junto a Autoridade Tributaria a existéncia de um credito capaz de extinguir um
débito, o contribuinte assume a incumbéncia de demonstrar sua liquidez e certeza quando do
exame administrativo, em consonancia com o art. 170 da Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966,
denominada Codigo Tributario Nacional — CTN, in verbis:

Art. 170. A lei pode, nas condigdes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulagéo
em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a compensacéo de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo
contra a Fazenda

Neste sentido, encontramos jurisprudéncia exarada pelo egrégio Superior Tribunal
de Justica — STJ, assim disposta:

(...) o art. 170 do CTN estabelece certas condi¢cBes a compensagdo de tributos .... A
certeza e a liquidez dos créditos sdo requisitos indispensaveis para a compensacgao
autorizada por lei, segundo o texto legal referenciado. .... (STJ. AGREsp 495012/AL.
Rel.: Min. José Delgado. 12 Turma. Decisdo: 20/05/03. DJ de 30/06/03, p. 154.)

(...) A compensagdo posto modalidade extintiva do crédito tributario (artigo 156, do
CTN), exsurge quando o sujeito passivo da obrigacdo tributaria é, ao mesmo tempo,
credor e devedor do erario publico, sendo mister, para sua concretizacdo, autorizagao
por lei especifica e créditos liquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para
com a Fazenda Publica (art. 170, do CTN).” (STJ, 1* T., AgRg no Resp 862.572/CE,
Rel. Ministro LUIZ FUX, mai/08)

A respeito do tema, dispde o Codigo de Processo Civil (CPC) Lei n° 13.105, de 16
de marco de 2015, em seu art. 373:

Art. 373. O 6nus da prova incumbe:

| - a0 autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

2 Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em julgado, relativo a tributo ou
contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, podera
utilizd-lo na compensacdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribuicbes administrados por
aquele Orgo.

§ 1° A compensacdo de que trata o caput serd efetuada mediante a entrega, pela sujeito passivo, de declaragdo na
qual constardo informacdes relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.

§ 2° A compensacdo declarada a Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributario, sob condicéo resolutdria
de sua ulterior homologacéo.
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Il - ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do autor.

Como se percebe, a legislacdo previu a possibilidade de compensacédo de valores
de tributos pagos indevidamente com valores relativos a tributos vincendos devidos pelo
contribuinte. Em se tratando de tributos sujeitos a langamento por homologac&o, os calculos s&o
feitos pelo proprio contribuinte, que apura seu crédito e efetua a compensacdo na sua
contabilidade, sujeito a posterior fiscalizagdo. E preciso, como afirmado inicialmente, que a
origem de tais créditos seja idonea, clara, liquida e certa. E 6nus do contribuinte apresentar 0s
elementos indicativos de que os valores pretendidos efetivamente lhe tocam e estdo aptos a
ensejar 0 encontro de contas postulado.

Nessa toada, o principio da verdade material ou do formalismo moderado néo
pode ser invocado para inverter o dnus da prova, exonerando muito menos permitir que o
contribuinte a seu alvedrio deixe de produzir as provas constitutivas dos seu direito, ainda mais
guando nao se esta diante de processo de lancamento de tributo, mas de processos de restituicao
e compensacao. Nestes, como visto alhures, o0 6nus probatorio € do Recorrente. Aliés, é preciso
reiterar que a Receita Federal oportunizou a contribuinte, em sede de Manifestacdo de
Inconformidade e Recursal que demonstrasse a origem dos créditos pretendidos, porém a ora
Recorrente ndo trouxe elementos comprobatdrios suficientes de suas razdes.

N&o significa, contudo, que a administragdo tributéria, em especial seus tribunais
administrativos, deixe de aplicar a verdade material, muito pelo contrario, a verdade material,
como principio que é, encontra-se aplicada, no caso concreto, a simula CARF n°143° que
amplia o rol probatorio necessario a comprovacao da compensacgdo/restituicao requerida.

Vejamos, que ndo basta a juntada de quaisquer documentos, os elementos trazidos
aos autos devem guardar o devido valor probatorio, para que juntos, documentos e argumentos,
para além de provar, comprovar a certeza e a liquidez dos créditos que sdo requisitos
indispensaveis para a compensacdo autorizada por lei, segundo o texto legal referenciado.

Dessa forma, neste momento processual, para comprovar a liquidez e certeza do
crédito informado no Pedido de Restituicdo é imprescindivel que seja demonstrada na
escrituracdo contabil-fiscal da contribuinte, baseada em documentos habeis e id6neos, a
existéncia do pretenso Saldo Negativo no periodo de apuracdo destacado, conforme previsto no
art. 923 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR, aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 26 de
marc¢o de 1999, transcrito a seguir:

Art. 923. A escrituracdo mantida com observancia das disposicGes legais faz prova a
favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hébeis,
segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei n® 1.598, de
1977, art. 9°, §1°).

Ja a informacé&o prestada em DIPJ (original ou retificadora) é condicdo necessaria,
mas, diferentemente do alegado pela Recorrente e segundo jurisprudéncia pacificada neste e.

¥ Simula CARF ne 143

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na apuracdo do imposto de renda devido nao
se faz exclusivamente por meio do comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos.



FI.9do Ac6rddo n.° 1003-003.844 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.940718/2015-11

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF, ndo se presta para comprovacdo do
crédito nela informado, inteligéncia da Simula CARF n° 92:

A DIPJ, desde a sua instituicdo, ndo constitui confissdo de divida, nem instrumento
habil e suficiente para a exigéncia de crédito tributario nela informado.

Portanto, como a empresa sustenta a sua argumentacdo sem trazer aos autos
elementos probatdrios para a conviccao da existéncia do direito creditorio, resta a este julgador
negar o pleito, na medida em que ndo ficou demonstrada a certeza e liquidez do pretenso crédito.

N&o se trata aqui, de privilegiar o aspecto formal em detrimento da verdade
material. Contudo, tendo em vista que a interessada pretende infirmar informagdes por ela
prépria prestadas, € necessario que a dita pretensdo esteja calcada em provas documentais
robustas.

Rejeitam-se as alegacdes trazidas pela Recorrente.

Ante todo o exposto, conhece-se do Recurso Voluntario para negar-lhe
provimento.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Marcio Avito Ribeiro Faria



